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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 04/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2024 

Pelo presente Contrato de Prestação de Serviços, de um lado a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE IVORÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob 

o n° 92.457.175/0001-40, com Sede à Av. Garibaldi, nº 1098, na Cidade de Ivorá/RS, neste 

ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. SAULO PICCININ, brasileiro, casado, 

servidor público, portador da Cédula de Identidade nº 8052703223, expedida pelo SSP/RS e 

inscrito no CPF sob nº 682.974.590-04, residente e domiciliado no município de Ivorá – RS, 

de ora em diante denominado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado a empresa 

BORBA, PAUSE & PERIN – ADVOGADOS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

92.885.888/0001-05 sediado(a) na Av. Pernambuco nº 1001, Bairro Navegantes em Porto 

Alegre/RS, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) 

ARMANDO MOUTINHO PERIN portador da Carteira de Identidade nº 1037437819, 

expedida pela SSP-RS, e CPF nº 601.741.370-87, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº 22/2024 em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 

123/2006, resolvem celebrar o presente CONTRATO decorrente do Processo de 

Inexigibilidade de Licitação 01/2024, com fulcro no art. 74, inciso III, alíneas “c”, da Lei 

14.133,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto da presente Inexigibilidade é a Contratação de serviços técnicos profissionais 

especializados de consultoria jurídica em direito público, vinculados ao direito constitucional, 

ao direito administrativo, ao direito ambiental, ao direito urbanístico, ao direito do trabalho, 

ao direito previdenciário, ao direito econômico, ao direito financeiro, ao direito orçamentário 

e ao direito tributário, para atender as diversas secretarias do Município de Ivorá/RS. 

CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os serviços técnicos profissionais especializados de consultoria jurídica em direito 

público, vinculados ao direito constitucional, ao direito administrativo, ao direito ambiental, 
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ao direito urbanístico, ao direito do trabalho, ao direito previdenciário, ao direito financeiro e 

ao direito tributário compreendem, exemplificativamente: 

2.1.1. Análise das matérias relacionadas à vida funcional do servidor público, desde a forma 

de ingresso no serviço público até o correspondente desligamento (aposentadoria, exoneração, 

falecimento etc.), tratando das questões relacionadas à carreira, ao regime previdenciário e ao 

regime disciplinar, a saber: Regime Jurídico dos Servidores, Consolidação das Leis do 

Trabalho, Plano de Carreira dos Servidores, Regime Próprio e Regime Geral de Previdência 

Social (RPPS e RGPS), Processos Administrativos e Sindicâncias, Subsídios Judiciais. 

2.1.2. Análise das matérias relacionadas ao direito financeiro dos entes municipais, que 

compreenderá orientação técnico-legal na elaboração de suas leis orçamentárias e o modo de 

sua execução. Orientação quanto à correta interpretação e aplicação da legislação pertinente, 

especialmente a Lei n.º 4.320/1964 e a Lei Complementar n.º 101/2000. 

2.1.3. Análise das matérias relacionadas ao direito tributário, exclusivamente com a 

instituição e a arrecadação dos tributos de competência legislativa municipal, a saber: imposto 

sobre a propriedade predial e territorial urbana, imposto sobre a transmissão “inter vivos” 

onerosa de bens imóveis, imposto sobre serviços de qualquer natureza, taxas, contribuição de 

melhoria e contribuição para o custeio dos serviços de iluminação pública). 

2.1.4. Análise das matérias relacionadas com a área de direitos coletivos e sociais, 

exclusivamente sob o enfoque jurídico, envolvendo questões de atuação do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) e Sistema Único de Saúde (SUS) em âmbito local, orientação na 

implantação das políticas de desenvolvimento urbano, e análise das matérias relacionadas ao 

direito ambiental, vinculadas à atuação municipal. Aplicação da legislação sobre parcerias 

entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil. 

2.1.5. Análise de questões envolvendo os aspectos jurídicos das licitações e dos contratos 

administrativos, contratações de obras, serviços, compras e alienação dos bens públicos pelo 

Município, bem como na concessão e na permissão de serviços e bens públicos municipais.  

2.1.6. Análise de questões relacionadas ao processo de formação dos diversos atos normativos 

de competência do Município, como emendas à Lei Orgânica, leis, decretos, decretos 
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legislativos e resoluções, incluindo a análise jurídica desses atos, sob os aspectos da 

legalidade e da constitucionalidade. 

2.2. Os serviços de consultoria jurídica compreendem, ainda, a remessa, ao PODER 

EXECUTIVO, de boletins técnicos contendo informações sobre textos legais e 

regulamentares (emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, portarias, instruções etc.), 

sempre que forem de interesse ou relevantes para o PODER EXECUTIVO, após as 

respectivas publicações, acompanhados das considerações iniciais da CONTRATADA sobre 

a matéria, quando necessárias. 

2.3. Os serviços de consultoria jurídica não compreendem a elaboração de minutas de 

anteprojetos de lei, de decretos, de instruções normativas, de ordens de serviço, de resoluções, 

de editais, de contratos, de termos de parceira ou de colaboração, de acordos de cooperação e 

de quaisquer outras minutas legislativas, administrativas ou judiciais. 

2.4. Os serviços de consultoria jurídica relacionados a dispositivos da Lei Orgânica, das 

codificações municipais, do regime jurídico, do plano de carreira dos servidores e do plano de 

carreira do magistério restringem-se a análise de supostos vícios de legalidade, 

inconformidades, nulidades e demais efeitos jurídicos das normas em vigor no Município, não 

estando incluídos serviços relacionados com a revisão das citadas normas.  

2.5. A consultoria jurídica em direito tributário, prevista no item 2.1.3. é limitada aos tributos 

de competência legislativa municipal, a saber: imposto sobre a propriedade predial e territorial 

urbana, imposto sobre a transmissão “inter vivos” onerosa de bens imóveis, imposto sobre 

serviços de qualquer natureza, taxas, contribuição de melhoria e contribuição para o custeio 

dos serviços de iluminação pública). 

2.6. Os serviços de consultoria jurídica são limitados às questões de interesse direto do 

PODER EXECUTIVO, não alcançando interesses do Poder Legislativo local nem de outras 

pessoas jurídicas das quais o Município faça parte integrante, nem de pessoas físicas ou 

jurídicas, ainda que existente qualquer tipo de relação com o Município. 
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2.7. Nos serviços de consultoria jurídica não se inclui a representação do PODER 

EXECUTIVO em juízo, na condição de autor, réu, terceiro ou de qualquer forma demandado 

ou interessado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços de consultoria jurídica serão prestados em função das necessidades do 

PODER EXECUTIVO, manifestadas mediante solicitação escrita à CONTRATADA, em que 

deve ser formalizada a consulta correspondente, contendo, indispensavelmente, a matéria a 

ser examinada e os fatos relevantes a ela relacionados, e, se for o caso, a documentação 

suporte. 

3.1.1. As consultas deverão ser firmadas, necessariamente, pelo Prefeito, pelos Secretários ou 

pelos servidores expressamente autorizados para tanto, e serão encaminhadas por correio, por 

meio eletrônico, mediante acesso com utilização de login e senha no portal de serviços da 

CONTRATADA ou protocolizadas diretamente na sede da CONTRATADA, não sendo 

aceitas consultas formuladas por terceiros. 

3.1.1.2. Por meio eletrônico, somente serão recebidas, processadas e atendidas as consultas 

escritas de interesse direto do PODER EXECUTIVO, realizadas mediante a utilização de 

login e senha na página da CONTRATADA na internet, fornecidas ao PODER EXECUTIVO 

por ocasião da celebração desse instrumento, em ofício reservado ao Prefeito Municipal, não 

sendo aceitas consultas encaminhadas por correio eletrônico (e-mail), redes sociais etc. 

3.1.3. A CONTRATADA poderá solicitar a complementação dos dados e informações que 

julgar necessárias ao PODER EXECUTIVO como condição para o atendimento das 

consultas. 

3.1.4. A CONTRATADA obriga-se a atender com eficiência e presteza as solicitações que lhe 

forem encaminhadas pelo PODER EXECUTIVO.  

3.2. O PODER EXECUTIVO, ao solicitar a prestação de serviços, indicará o prazo limite 

para o atendimento, em casos de extrema urgência. 
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3.3. As respostas às consultas formuladas serão encaminhadas sempre ao consulente e ao 

Prefeito Municipal, independentemente de quem as tenha solicitado. 

3.4. A CONTRATADA, no ocasional encaminhamento físico dos documentos ao PODER 

EXECUTIVO, dará preferência ao porte registrado, para maior segurança, via SEDEX ou 

não, conforme a urgência existente. 

3.5. No caso de solicitação de encaminhamento por meio digital, o PODER EXECUTIVO 

deverá indicar o respectivo endereço eletrônico oficial, sendo seu encargo exclusivo mantê-lo 

permanentemente atualizado junto à CONTRATADA. 

3.6. A CONTRATADA obriga-se a manter, em sua estrutura organizacional e de pessoal, 

profissionais habilitados à prestação dos serviços especializados ora contratados. 

3.7. Reputam-se cumpridas as obrigações da CONTRATADA, em relação a cada consulta, 

com a orientação verbal ou escrita, remessa de respostas escritas e de material pertinente, via 

postal e/ou correio eletrônico. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços de consultoria jurídica serão prestados através de: 

5.1.1. Orientação verbal ilimitada prestada pela CONTRATADA em sua sede ou por telefone. 

4.1.2. Resposta escrita e fundamentada, para até 5 (cinco) solicitações mensais, não 

cumulativas. 

4.1.3. Elaboração de orientação escrita para subsidiar o PODER EXECUTIVO nas ações 

judiciais, com a indicação de legislação, doutrina e jurisprudência pertinentes, se for o caso, 

observado o disposto no item 4.1.2. 

4.1.4. Análise de editais, de contratos, de subsídios para veto e fundamentação constitucional 

para subsidiar as ações de inconstitucionalidade, observado o disposto no item 4.1.2. 

4.2. Sempre que o PODER EXECUTIVO necessitar de subsídios para ações judiciais, na 

forma do item 4.1.3., encaminhará à CONTRATADA, imediatamente, todos os elementos 
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pertinentes (sumário dos fatos, cópia dos documentos pertinentes, petição inicial, despachos, 

sentença, razões do recurso etc.), a fim de viabilizar, em tempo hábil, a adequada análise. 

4.3. Os estudos realizados pela CONTRATADA, em proveito do PODER EXECUTIVO, 

poderão ser utilizados no atendimento a consultas de outros clientes e em publicações 

técnicas, mediante desidentificação e despersonalização prévia, procedimento desde logo 

autorizado pelo PODER EXECUTIVO. 

4.4. Sempre que determinada consulta envolver interesse de dois ou mais clientes que 

mantenham contrato com a CONTRATADA, os estudos elaborados serão enviados a ambos, 

procedimento desde logo autorizado pelo PODER EXECUTIVO. 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 

5.1 Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar desta data, podendo ser 

prorrogado pelas partes por iguais e sucessivos períodos até o limite de até 5 (cinco) anos, nos 

termos do artigo 106 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

5.2  A parte contratante que não pretender a prorrogação deverá manifestar a sua intenção, no 

prazo de 30 (trinta) dias, antes do término de cada exercício contratual. 

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1 O valor total do Contrato é de R$ 34.800,00 (trinta e quatro mil e oitocentos reais) sendo 

que o custo unitário mensal é de R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais). 

6.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SETIMA– DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 Os documentos fiscais deverão ser obrigatoriamente entregues na Prefeitura Municipal de 

Ivorá, sem qualquer tipo de custo adicional. 
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7.2 Anteriormente à emissão dos documentos fiscais, o(a) Contratado(a) deverá entrar em 

contato com a Administração Municipal a fim de obter os dados adicionais que deverão 

constar nos referidos documentos fiscais.  

7.3 Os pagamentos serão liberados quando conferido(s) e aceito(s) o(s) objetos(s) pela 

Administração Municipal.  

7.4 O pagamento será efetuado no dia 10 (dez) do mês subsequente a prestação dos serviços, 

mediante a apresentação da nota fiscal, que deverá ser atestadas pelo fiscal de contrato de que 

realmente o serviço foi prestado.  

7.5 Em caso de devolução do documento fiscal para correção, o prazo para o pagamento 

passará a fluir após a sua reapresentação. 

7.6 Deverão ser emitidos documentos fiscais individuais por Secretaria Municipal. 

7.7 Das Dotações:  

ÓRGÃO: 03 - Secretaria Municipal de Administração 

UNIDADE: 01 - Secretaria Municipal de Administração 

CONTA DA DESPESA: 67 - Outros serviços de terceiros PJ 

SUB-CONTA: 724 - Serviços Técnicos Profissionais 

RECURSO: 01- LIVRE 

7.8 No caso de impontualidade no pagamento dos valores ajustados neste contrato, o serviço 

de consultoria previsto na cláusula segunda será prestado exclusivamente por telefone ou por 

atendimento pessoal, mantendo-se por até 2 (dois) meses, contados da data de vencimento da 

parcela inadimplida. 

7.9 Se após o decurso do prazo previsto na cláusula 7.8. não for regularizado o pagamento das 

parcelas vencidas, haverá suspensão integral da prestação de serviços ou a rescisão contratual, 

a critério da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE, ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E 

REEQUILÍBRIO 

8.1  Em caso de atraso de pagamento, superior a 30(trinta) dias, motivado pela Administração 

Pública, incidirão multa de 2% (dois por cento) sobre a parcela devida, mais juros de 1% (um 

por cento) ao mês e correção monetária pela variação do IPCA-E, calculada pro rata die a 

partir do 10º (décimo) dia útil do mês seguinte ao do vencimento. 

8.2  O valor mensal da prestação dos serviços de consultoria jurídica, inclusive o especificado 

na subcláusula 5.1.3 será reajustado, após um ano de vigência deste contrato, pelo IPCA-E. 

Na hipótese de alteração da norma legal vigente permitindo o reajuste dos contratos em 

períodos inferiores a 1 (um) ano, o reajuste incidirá com a menor periodicidade admitida. 

8.3 Os valores da mensalidade ainda serão revistos se comprovada, previamente, pela 

CONTRATADA, a ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma 

prevista no artigo 124, inciso II, “d”, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

8.4 Na eventualidade de requerimento objetivando o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, o PODER EXECUTIVO terá o prazo 1 (um) mês, contado 

do protocolo do pedido, para resposta à CONTRATADA. 

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 

9.1.O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

9.2.O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

9.3.O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
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9.4. O responsável pela fiscalização do contrato será Rodrigo Fabiano Nunes, Auxiliar de 

Secretaria e seu substituto será Venicio Quatrin Cherobini, Secretário de Administração, e-

mail administracao@ivora.rs.gov.br, telefone 55-32671100. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES  

10.1 Dos Direitos 

10.1.1 da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e 

10.1.2 da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionado. 

10.2 Das Obrigações 

10.2.1 Da CONTRATANTE 

a) Executar fielmente o Contrato, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo pelas 

consequências de sua inexecução;  

b) Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária a perfeita 

execução do Contrato; 

c) Fiscalizar através da Secretaria competente a execução do Contrato, com o direito de 

impugnar tudo o que estiver em desacordo com estas instruções e a boa técnica de execução; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 

setor competente; 

e) Aplicar penalidades à Contratada, quando for o caso; 

f) Notificar a Contratada, por escrito, da aplicação de qualquer sanção. 

10.2.1 Da CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

mailto:administracao@ivora.rs.gov.br
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a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

c) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

f) atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 

execução do objeto do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.2.1.Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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11.2.3.A sanção prevista no inciso I do item 12.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.2.4.A sanção prevista no inciso II do item 12.2, calculada na forma do contrato, será de 

15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

11.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 12.2 deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta da Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos. 

11.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 12.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no item 12.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras:  

I. quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

11.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2. deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

11.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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11.2.10.A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.2.11.Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 12.2. deste termo, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.2.12.A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2. requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 

12.1. A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, às 

seguintes penalidades, garantido sempre o prévio direito de ampla defesa: 

12.1.1. Advertência, no caso de falta de presteza e eficiência ou por descumprimento dos 

prazos fixados para o atendimento das consultas ou dos serviços previstos no contrato, 

caracterizando inexecução parcial. 

12.1.2. Multa, no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor da mensalidade, no caso 

de reincidência em infração. 

12.1.3. Impedimento do direito de contratar com o PODER EXECUTIVO, pelo prazo de até 1 

(um) ano, na hipótese de reiterado descumprimento das obrigações contratuais. 

12.1.4. Declaração de inidoneidade, para contratar com o PODER EXECUTIVO, na hipótese 

de recusar-se à prestação dos serviços contratados, fora das hipóteses legais e contratualmente 

previstas, pelo prazo de 3 (três) anos. 

12.2. No caso de imposição de multa, o respectivo valor será deduzido dos créditos da 

CONTRATADA na data em que o PODER EXECUTIVO pagar o valor mensal. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO 

13.1. O PODER EXECUTIVO poderá extinguir este contrato nas hipóteses previstas nos 

incisos do artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

13.2. No caso de extinção contratual determinada pelo PODER EXECUTIVO, serão devidos 

os valores relativos aos serviços prestados até a data correspondente. 

13.3. A CONTRATADA poderá exercer o direito de extinção deste contrato, nas hipóteses 

previstas nos incisos do § 2º do artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021, especialmente no 

caso de atraso superior a 2 (dois) meses nos pagamentos devidos pelo PODER EXECUTIVO. 

13.4. Considera-se automaticamente extinto este contrato nas hipóteses de aplicação das 

sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com o 

PODER EXECUTIVO (artigo 156, incisos III e IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

É eleito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno/RS para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos 

contraentes.  

Ivorá - RS, 02 de fevereiro de 2024 

 

___________________________________ 

JORDANO PASE MORO 

PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO 

 

 

______________________________________ 

ARMANDO MOUTINHO PERIN 

BORBA, PAUSE & PERIN ADVOGADOS 

CONTRATADO 


